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Parágrafo único. Para requisitar os serviços a UE incumbir-
-se-á de elaborar e encaminhar relatório descritivo com as 
condições do estudante que necessita do atendimento.

Art. 4º O NAAPA cujo atendimento visa assegurar os di-
reitos fundamentais e o cuidado integral dos bebês, crianças e 
adolescentes e possibilitar o acesso e permanência na Unidade 
Educacional, têm as seguintes atribuições:

a) Realizar atendimento itinerante nas UEs mediante a 
solicitação da equipe gestora da UE, supervisão escolar, DRE 
ou do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adoles-
cente – SGDCA;

b) Apoiar e acompanhar as equipes gestoras e docentes 
no desenvolvimento de estratégias, recursos e práticas pe-
dagógicas que contemplem as necessidades específicas dos 
estudantes;

c) Promover a articulação entre Educação, Saúde, Conselho 
Tutelar, Assistência e Desenvolvimento Social, sociedade civil e 
SGDCA, considerando as necessidades locais, as especificidades 
das UEs e o relatório descritivo apresentado ao NAAPA;

d) Auxiliar a equipe gestora e docentes na avaliação do 
processo de desenvolvimento pedagógico e educacional;

e) Organizar estudos das situações encaminhadas ao NA-
APA, de modo a envolver as equipes gestora, docente e, se 
necessário, profissionais da Saúde, Conselho Tutelar, Assistência 
e Desenvolvimento Social, famílias ou responsáveis, sociedade 
civil e o SGDCA;

f) Elaborar em conjunto com as equipes gestora e docente, 
o Plano de Acompanhamento Multidisciplinar da Escolarização 
– PAME, com o objetivo registrar e nortear as ações de apoio e 
acompanhamento ao estudante;

g) Registrar os procedimentos e ações realizadas pelo 
NAAPA, de modo a permitir o monitoramento, avaliação e qua-
lificação dos trabalhos desenvolvidos;

h) Orientar as ações de apoio pedagógico domiciliar, auxi-
liando as equipes gestora e docentes no acompanhamento das 
aprendizagens de estudantes que, em razão das suas condições 
de saúde física, mental e de tratamento de saúde, apresentam 
frequência escolar irregular, resultando em prejuízos significati-
vos para o processo de escolarização;

i) Contribuir com os processos formativos das equipes ges-
tora e docente por meio da realização de grupos de trabalho e 
diálogo nos espaços coletivos da UE;

Art. 5º O fluxo para o atendimento dos estudantes pela 
equipe do NAAPA assim se organiza:

I – a equipe gestora da UE elabora o relatório descritivo 
do estudante que necessita do atendimento e o encaminha 
para o NAAPA;

II – a equipe do NAAPA após análise do relatório descritivo 
inicia a construção do Plano de Acompanhamento Multidiscipli-
nar da Escolarização – PAME;

§ 1º No decorrer do processo de que trata este artigo 
caberá ao Psicopedagogo Institucional ou ao Psicólogo Escolar 
a coleta de informações consideradas pertinente junto à UE, 
com o objetivo de nortear a construção do PAME que atenda as 
necessidades do estudante.

§ 2º As ações constantes no PAME serão organizadas de 
forma a assegurar a não sobreposição de atendimento entre as 
equipes de CEFAI e NAAPA.

Art. 6º Os estudantes com idades entre 6(seis) e 17(dezes-
sete) anos matriculados nas UEs da RME que, após alta hos-
pitalar ou em tratamento de saúde que estiverem impedidos, 
por recomendação médica, de frequentarem a escola farão jus 
ao “apoio pedagógico domiciliar” a ser realizado pela equipe 
do NAAPA.

§ 1º A recomendação médica mencionada no caput deverá 
estar documentada e o período de impedimento de frequentar 
a escola deverá ser superior a 30 (trinta) dias.

§ 2º Para os afastamentos inferiores a 30 (trinta) dias, 
aplicar-se-ão os procedimentos previstos na Portaria SME nº 
6.837/14.

Art. 7º Caberá à equipe do NAAPA a realização de visita 
domiciliar, com o objetivo de elaborar a avaliação pedagógica 
e reunir informações para preparar o PAME, com a participação 
dos responsáveis pelo estudante, da equipe médica e da equipe 
escolar.

Art. 8º No decorrer do atendimento domiciliar será obri-
gatória à presença constante de familiar ou responsável pelo 
estudante, que cuidará das atividades diárias de alimentação, 
deslocamento, higiene, administração de medicamentos ou a 
realização de procedimentos de suporte à vida.

Art. 9º Caberá ao responsável pelo estudante mencionado 
no artigo 6º a apresentação da documentação médica à escola 
e solicitar o “apoio pedagógico domiciliar”, conforme Anexo 
Único, parte integrante desta Instrução Normativa - IN,

Art. 10. O fluxo para o atendimento dos estudantes por 
meio do “Apoio Pedagógico Domiciliar”, pela equipe do NAA-
PA, assim se organiza:

I - a equipe gestora da UE, no prazo de 48(quarenta e oito) 
horas deverá encaminhar ao NAAPA a solicitação de “apoio 
pedagógico domiciliar”, na conformidade do Anexo Único, 
mencionado no artigo 10 desta IN, acompanhado da documen-
tação médica;

II - a equipe do NAAPA realizará a articulação entre o 
estudante em tratamento de saúde, os professores da sala 
regular, a equipe médica, familiar ou responsável pela criança 
e adolescente, contribuindo com as adaptações necessárias à 
acessibilidade curricular;

III - a equipe do NAAPA realizará interlocução com o pro-
fessor/professores da sala regular e o Coordenador Pedagógico 
da UE com o objetivo de elaborar o Plano de Acompanhamento 
Multidisciplinar da Escolarização – PAME;

IV - o(s) professor(es) da sala regular serão os responsáveis 
pela correção das atividades realizadas pelo estudante e pelo 
lançamento das notas no Sistema de Gestão Pedagógica – SGP.

Parágrafo único. O “apoio pedagógico domiciliar” dar-se-á 
em períodos letivos.

Art. 11. O apoio pedagógico domiciliar do estudante com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades /superdotação será realizado nos termos da Política 
Paulistana de Educação Especial.

Art. 12. O NAAPA será composto por equipe multidiscipli-
nar formada por 91 (noventa e um) profissionais, distribuídos 
proporcionalmente entre as Diretorias Regionais de Educação, 
a saber:

a) 13 (treze) Coordenadores de Equipes/ Coordenadores 
do NAAPA;

b) 39 (trinta e nove) Psicopedagogos Institucionais;
c) 39 (trinta e nove) Psicólogos Escolares.
Art. 13. As funções mencionadas no artigo anterior serão 

desempenhadas pelos seguintes profissionais:
I - Coordenador do NAAPA: nomeado Assistente Técnico 

Educacional I;
II - Psicopedagogo Institucional: designado a partir de pro-

cesso seletivo, dentre os integrantes da classe dos docentes da 
carreira do magistério municipal;

III - Psicólogo Escolar: designado a partir de processo sele-
tivo, dentre os integrantes da carreira do magistério municipal 
e/ou contratado conforme Termo de Convênio.

§ 1º O Coordenador do NAAPA, a ser indicado pelo Dire-
tor da Divisão Pedagógica, irá compor o módulo de ATE I da 
DIPED da DRE e desenvolverá as atividades de Coordenador 
do NAAPA.

§ 2º Para desempenhar as funções mencionadas nos incisos 
II e III deste artigo, os profissionais serão designados por ato 
do Secretário Municipal de Educação a ser publicado no DOC.

Art. 14. Caberá ao Secretário Municipal de Educação de-
finir, anualmente, o módulo da equipe multidisciplinar que 
constitui o NAAPA das DREs, a partir da demanda identificada.

inscrito no sob nº 18.724.905-9 e CPF sob nº 060.303.888-35, 
para a finalidade exclusiva no livro didático, conforme carta 
proposta (026307044), manifestação favorável (026319408) 
com pagamento de preço público, com base no item 28.1.3.1 
do Acervos: Centro Cultural São Paulo, Museu da Cidade de São 
Paulo - Secretaria Municipal de Cultura, das Disposições Gerais 
do Decreto Municipal nº 59.160/2019.

2. A cessionária deverá enviar a Guia FEPAC com respecitvo 
comprovante de pagamento.

3. A cessionária não poderá utilizar a reprodução dos sli-
des e das fotografias para finalidade diversada prevista nesta 
Portaria.

4. O cumprimento das obrigações decorrentes da cessão 
deverá ser fiscalizado pela servidora Marta Regina Paolicchi, 
RF 540.178.0/2.

5. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA Nº 3.714, DE 12 DE MARÇO DE 2020.
6016-2020/0019622-6
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, e
CONSIDERANDO:
- a Lei Municipal nº 16.333/15, que institui o Plano Munici-

pal do Livro, Leitura, Literatura e Biblioteca (PMLLLB) do Muni-
cípio de São Paulo, com o fim de assegurar a todos o acesso ao 
livro, à leitura e à literatura;

- o Decreto nº 49.731/08, que dispõe sobre a criação e 
organização de Salas de Leitura, Espaços de Leitura e Núcleos 
de Leitura na Rede Municipal de Ensino, nas condições que 
especifica;

- a Instrução Normativa SME nº 34, de 01/11/2019, que 
dispõe sobre a organização das Salas de Leitura, Espaços de 
Leitura e Núcleos de Leitura e dá outras providências, em espe-
cial os artigos 12 e 13;

- as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;
RESOLVE:
Art. 1º Fica autorizada a dispensa de ponto das horas 

coincidentes com as do evento, resguardado o tempo para 
locomoção, aos Professores Orientadores de Sala de Leitura – 
POSL, que iniciaram na função a partir do mês de abril de 2019 
até a presente data, convocados para participar da Formação 
Inicial oferecida pela COPED/NTC/Sala e Espaço de Leitura, que 
acontecerá nos dias 26 e 27 de março de 2020, no Auditório 
da Biblioteca Mário de Andrade - Rua da Consolação, nº 94 – 
Centro- SP, nos termos do Comunicado nº 263, de 12/03/2020 
, conforme segue: TURMA A – das 8h às 12h e TURMA B – das 
13h30 às 17h30.

Art. 2º A dispensa do ponto ficará condicionada à entrega 
do comprovante de presença, emitido pela COPED/NTC/SAEL, à 
Chefia Imediata até três dias úteis a contar da data do evento.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO FRE-
GUESIA BRASILÂNDIA

PORTARIA Nº 3.715, DE 12 DE MARÇO DE 2020. 
6016.2020/0020201-3

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Sra. Soraia Aparecida Inácio da Cruz RF 

795354-2, Coordenador de Área, responsável pelo acompanha-
mento e controle dos estágios, no âmbito da Diretoria Regional 
de Educação Freguesia/Brasilândia.

Art. 2º - Caberá ao servidor designado nos termos do artigo 
1º desta portaria, o desempenho das atribuições especificas no 
art. 19 do Decreto nº 56.760, de 09 de janeiro de 2016.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº.11, DE 12 
DE MARÇO DE 2020

6016.2020/0020125-4

REORGANIZA O FUNCIONAMENTO DO 
NÚCLEO DE APOIO E ACOMPANHAMENTO PARA 
A APRENDIZAGEM – NAAPA, NAS DIRETORIAS 
REGIONAIS DE EDUCAÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e,

CONSIDERANDO:
- a Lei federal nº 5.766/71, que cria o Conselho Federal e 

os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras providências;
- a Lei federal nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional e alterações posteriores;
- a Lei federal nº 13.716/18 - Altera a Lei nº 9.394/96 - LDB, 

para assegurar atendimento educacional ao aluno da educação 
básica internado para tratamento de saúde em regime hospita-
lar ou domiciliar por tempo prolongado;

- a Lei municipal nº 15.719/13 e o Decreto nº 54.769/14, 
que dispõe sobre a implantação de assistência psicopedagógica 
em toda a Rede Municipal de Ensino;

- a Lei municipal nº 15.886/13, que estabelece diretrizes 
para o Programa Pedagógico Hospitalar destinado às crianças 
e adolescentes hospitalizados, no âmbito do Município de São 
Paulo;

- a Lei municipal nº 15.960/14 e o Decreto nº 55.309/14, 
que institui o Serviço de Assistência Psicológica ao Estudante na 
Rede Municipal de Ensino;

- Indicação CME 10/07, que dispõe sobre critérios de ca-
racterização das instituições privadas sem fins lucrativos, espe-
cializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
o estabelecimento de convênios com a Secretaria Municipal de 
Educação;

- a necessidade de efetivar a articulação entre os serviços 
de Educação, Saúde, Assistência Social, dos Direitos Humanos e 
da Justiça, entre outros, visando o fortalecimento de uma Rede 
de Proteção Social no território;

- a importância da convivência democrática entre a co-
munidade escolar nas Unidades Educacionais, de modo a criar 
práticas educativas visando à cultura do respeito, à diversidade 
e ao pluralismo de ideias;

- o Currículo da Cidade, estruturado nos conceitos da Edu-
cação Integral, Equidade e Educação Inclusiva.

RESOLVE:
Art. 1º Reorganizar o Núcleo de Apoio e Acompanha-

mento para a Aprendizagem – NAAPA, criado pelo Decreto 
nº 55.309/14, em funcionamento nas Diretorias Regionais de 
Educação - DREs e vinculado às Divisões Pedagógicas – DIPEDs.

Parágrafo único. O Núcleo mencionado no caput é compos-
to por equipe multidisciplinar de Psicólogos Escolares, Psicope-
dagogos Institucionais e Coordenador de equipe.

Art. 2º O NAAPA destina-se ao atendimento dos bebês, 
crianças e adolescentes das Unidades Educacionais – UEs, da 
Rede Municipal de Ensino - RME, que tiveram seus direitos vio-
lados e ou se encontram em situação de sofrimento, desencade-
ando prejuízos significativos no processo de desenvolvimento e 
aprendizagem.

Art. 3º A UE deverá acionar os serviços do NAAPA na DRE 
de sua região imediatamente após identificar entre os estudan-
tes a situação mencionada no artigo anterior.

Fiscalização (documento SEI 026714344) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-231.422-0 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6060.2020/0000665-6 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: SABESP - CIA DE SANEAMENTO BASICO 

EST. SAO PAULO
DESPACHO: 
1 - Considerando os elementos constantes no presente, 

a manifestação da Coordenadoria de Infraestrutura Urbana e 
Obras e em especial o parecer da Agente Vistor, INDEFIRO a 
solicitação inicial, mantendo-se o AM nº 06-236.311-5, tendo 
em vista que o mesmo foi lavrado por falta de recomposição 
de via pública, conforme determina a Lei 13.614/03 e Decreto 
59.108/19.

2 - Publique-se.
JOSÉ ANTONIO VARELA QUEIJA
SUBPREFEITURA VILA PRUDENTE
SUBPREFEITO
6060.2019/0003701-0 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: OI MÓVEL S/A
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024344553) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-236.306-9 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6060.2019/0003704-5 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: OI MÓVEL S/A
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024394582) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-235.755-7 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0015885-1 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: AMERICAN TOWER DO BRASIL - CESSÃO DE 

INFRAESTRUTURAS LTDA E/OU NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA

DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 
presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024402213) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-234.555-9 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0017069-0 - Multas: defesa
Despacho indeferido
Interessados: TIM S/A (atual denominação de TIM CELU-

LAR S/A)
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024705119) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-235.756-5 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0016847-4 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: AMERICAN TOWER DO BRASIL - CESSÃO DE 

INFRAESTRUTURAS LTDA
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024704939) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-234.507-9 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

A vista do contido no 6060.2020/0000733-4 - SIMONE SAL-
LES BARBOSA ALVES DIAS - DEFIRO A PORTARIA DE AUTORIZA-
ÇÃO para Comércio e Prestação de Serviços nos termos Decreto 
nº 58.831/2019..A vista do contido no 6060.2020/0000753-9 
- SIDNEI FERREIRA - DEFIRO A PORTARIA DE AUTORIZAÇÃO 
para Comércio e Prestação de Serviços nos termos Decreto nº 
58.831/2019..

 SAPOPEMBA
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI 
DESPACHOS: LISTA 576

SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA
ENDERECO: AVENIDA DO ORATÓRIO,
A vista do contido no 6061.2020/0000419-5 - SIMONE 

VALERIO DOS SANTOS - DEFIRO A PORTARIA DE AUTORIZAÇÃO 
para Comércio e Prestação de Serviços nos termos Decreto 
nº 58.831/2019..A vista do contido no 6061.2020/0000421-7 
- PAULO HENRIQUE EMIDIO DA SILVA - DEFIRO A PORTARIA 
DE AUTORIZAÇÃO para Comércio e Prestação de Serviços nos 
termos Decreto nº 58.831/2019..6061.2020/0000341-5- Soli-
citação de Concessão de Numeração

Despacho deferido
Interessados: Vanessa CarolinePerez 
Despacho: DEFIRO o pedido de numeração oficial para o 

contribuinte 117.178.0019-8, sito á Rua José Narciso Menezes , 
que para o antigo nº 50 não oficial, concedemos o nº 44 Oficial, 
nos termos do Decreto 49.346/2008. 

 CULTURA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 APOSTILAMENTO
Processo nº 6025.2019/0008531-6 
I - À vista dos elementos constantes do presente, em 

especial da informação 026000194, pela competência a mim 
delegada, AUTORIZO o apostilamento do Termo de Contrato nº 
001/2019-SMC/CPAR para alterar os gestores do referido Termo, 
ficando designados, por parte da SMC a servidora Claudia 
Moraes Fernandes RF: 615.376-3 como fiscal e a servidora Erika 
Pontes da Silva, RF 856.579-1 como suplente. E, por parte da 
SPCINE, os funcionários Camila Coelho dos Santos RF x360322 
como fiscal e José Manuel Jorge dos Santos RF x124717 como 
suplente.

 CENTRO CULTURAL DA CIDADE DE SÃO 
PAULO

 PORTARIA Nº 015/2020- SMC/CCSP
A Gestora local do Centro Cultural São Paulo, com funda-

mento no Decreto Municipal nº 59.160/2019, e na Portaria nº 
035/2018 - SMC - G, à vista dos elementos constantes no pro-
cesso administrativo nº 6025.2020/0003335-0 e Parecer da Co-
ordenadora do Arquivo Multimeios, SEI 026319408, nos termos 
do item itens 28.1.3.1 do Acervos: Centro Cultural São Paulo, 
Museu da Cidade de São Paulo - Secretaria Municipal de Cul-
tura, das Disposições Gerais do referido decreto, que trata da 
cessão de espaços e acervos da Secretaria Municipal de Cultura. 

RESOLVE: 
1. Autorizar a reprodução da fotografia: Maria Dushenes 

- Envelope 01 - FO 67, pertencente ao Arquivo Multimeios da 
Supervisão de Acervo do Centro Cultural da Cidade de São 
Paulo, à Editora Somos Sistema de Ensino, inscrita no CNPJ 
02.541.982/0001-54, por seu representante legal, Silvio Kligin, 

6056.2019/0015693-0 -  Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: TIM S/A (atual denominação da TIM CELU-

LAR S/A)
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024052261) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-231.430-1 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6033.2019/0002741-7 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024053589) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-231.420-3 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6060.2019/0003324-4 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: OI MÓVEL S.A.
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024053722) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.187-6 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6060.2019/0003321-0 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: OI MÓVEL S/A
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024054398) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.188-4 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6060.2019/0003322-8 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: OI MÓVEL S/A
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024054604) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.203-1 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6033.2019/0002747-6 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024054796) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.248-1 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6033.2019/0002742-5 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024054983) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-231.433-5 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0015700-6 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: TIM S/A (atual denominação da TIM CELU-

LAR S/A)
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024055115) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.193-1 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0015703-0 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: TIM S/A (atual denominação da TIM CELU-

LAR S/A)
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024055325) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.221-0 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0015702-2 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: TIM S/A (atual denominação da TIM CELU-

LAR S/A)
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024055816) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.195-7 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6033.2019/0002684-4 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: CLARO S.A.
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024056215) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.194-9 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6060.2019/0003323-6 - Multas: cancelamento
Despacho indeferido
Interessados: OI MÓVEL S/A
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024057271) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.219-8 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0015871-1 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: AMERICAN TOWER DO BRASIL - CESSÃO DE 

INFRAESTRUTURAS LTDA E/OU NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA

DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 
presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024161422) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-233.184-1 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0015873-8 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: AMERICAN TOWER DO BRASIL - CESSÃO DE 

INFRAESTRUTURAS LTDA 
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 024218699) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-234.728-4 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6056.2019/0015877-0 - Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: AMERICAN TOWER DO BRASIL - CESSÃO DE 

INFRAESTRUTURAS LTDA
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
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tência que me foi delegada pela Portaria nº 1.669/2020, com 
fundamento na Lei 12.366/97, Decreto nº 53.484/12 alterado 
pelo Decreto nº 56.214/15 e Portaria SF nº 262/15,AUTORIZO 
observada as formalidades legais e cautela de estilo, a baixa 
dos bens patrimoniais relacionados no Doc. SEI nº 026945063 
do processo SEI supracitado.

6016.2020/0016229-1 CEI MÁRCIA RICCÓ FERRAZ À 
vista dos elementos contidos no presente, em especial à mani-
festação Doc. SEI nº 026400488 e nº 026400891 por tratar-se 
de Bens classificados como irrecuperáveis, com base na com-
petência que me foi delegada pela Portaria nº 1.669/2020, com 
fundamento na Lei 12.366/97, Decreto nº 53.484/12 alterado 
pelo Decreto nº 56.214/15 e Portaria SF nº 262/15,AUTORIZO 
observada as formalidades legais e cautela de estilo, a baixa 
dos bens patrimoniais relacionados no Doc. SEI nº 026950085 
do processo SEI supracitado.

 SEI Nº 6016.2019.0001913-6
LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU
PORTARIA Nº 01, DE 12 DE MARÇO DE 2020

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
PIRITUBA

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO - PIRI-
TUBA/JARAGUÁ.

6016.2020/0018464-3 - PORTARIA Nº 45, DE 
06 DE MARÇO DE 2020.

O Diretor Regional de Educação, no uso das atribuições 
legais conferidas pela Instrução Normativa SME nº 29/19 e do 
que consta do SEI 6016.2020/0018464-3, e

CONSIDERANDO:
- o disposto na Lei federal nº 13.019/14 e Decreto munici-

pal nº 57.575/16;
RESOLVE:
Art.1º O Instituto Nacional JPD, CNPJ: 09.543.334/0001-86, 

situado na Rua Bomburral, nº 46 – Perus - CEP. 05205-380 - São 
Paulo-SP - tem seu credenciamento renovado, nos termos do 
artigo 18 da Instrução Normativa nº 29/19, com a Secretaria 
Municipal de Educação de São Paulo/Diretoria Regional de 
Educação Pirituba/Jaraguá, concedido pela Portaria nº 22/14, 
D.O.C de  27/03/14, e renovado  pela Portaria nº 37/17 ,D.O.C 
de 04/03/17;

Art. 2º O recredenciamento de que trata esta Portaria com-
prova que a Organização detém condições para a prestação de 
serviços de Educação Infantil.

Art. 3º Para fins de comprovação da renovação do creden-
ciamento, a Diretoria Regional de Educação Pirituba/Jaraguá 
emitirá novo “Certificado de Credenciamento Educacional” que 
reabilitará a Organização para a celebração de parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação, na conformidade das normas 
específicas em vigor.

Art. 4º O Certificado referido no artigo anterior terá valida-
de de 3(três) anos, podendo ser renovado.

Art. 5º O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente, quando:

I – não mantidas as condições do credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III – a Organização da sociedade civil que mantém parceria 

com esta Pasta tiver Termo de Convênio/ Termo de Colaboração 
denunciado unilateralmente pela Administração por irregulari-
dades em seu cumprimento, quando não atendidas às exigên-
cias na prestação de contas final.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
CAMPO LIMPO

 6016.2019/0002776-7

PORTARIA Nº 033, DE 10 DE MARÇO DE 2020
A Diretora Regional de Educação Campo Limpo, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 3.581/18 com fundamento na Resolução CME nº 01/18, na 
Instrução Normativa SME nº 9/19 e do que consta no P.A. nº 
2018-0.042.863-0, expede a presente Portaria:

Art. 1º A autorização de funcionamento concedida por meio 
da Portaria nº 09 de 14/01/2019, ao CEI NOVO AMANHECER 
JARDIM SÃO BENTO, localizado na Rua João Robalo, 794 Jardim 
Soraia, São Paulo, SP, deixa de ter caráter provisório, à vista da 
apresentação dos documentos expedidos pela Municipalidade.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 35, DE 11 DE MARÇO DE 2020

6016.2020/0020454-7
A Diretora Regional de Educação da DRE - Campo Limpo, 

no uso de suas atribuições legais e, com fundamento no artigo 
201 da Lei nº 8.989/79, alterado pela Lei nº 13.519/03 e o dis-
posto no Decreto nº 43.233/03,

RESOLVE:
Art. 1º – Fica constituída a Comissão de Apuração Prelimi-

nar composta pelos seguintes servidores, sob a presidência do 
primeiro nomeado e secretaria do último:

- Aparecida dos Santos Camargos, RF. 698.275.1/V2
- Irene Ferreira da Silva, RF. 772.290.7/V1;
- Jair Alves, RF. 673.539.8/V2.
Art. 2º – A comissão ora designada procederá à apuração 

dos fatos e eventuais responsabilidades, relativamente ao con-
tido no P.A. nº 6016.2020/0020454-7, devendo apresentar o re-
latório conclusivo sobre o apurado no prazo de 20 (vinte) dias.

Art. 3º – Para o cabal cumprimento de suas atribuições, a 
Comissão poderá, dentre outros procedimentos, solicitar dados, 
levantamentos e informações, bem como examinar registros e 
quaisquer documentos que se fizerem necessários.

Art. 4º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA 
PENHA

 6016.2018/0007253-1 - PORTARIA Nº 31, DE 10 
DE MARÇO DE 2020..

O Diretor Regional de Educação, no uso das atribuições 
legais conferidas pela Instrução Normativa 29, 17/10/2019 e do 
que consta do SEI 6016.2018/0007253-1, e

Resolve:
Art. 1º - Fica alterado o endereço da sede da ASSOCIAÇÃO 

BENEFICENTE BRAÇOS FORTES, CNPJ 04.223.883/0001-50, 
para Avenida Boturussú, 233 – Bairro: Pq Boturussú - São 
Paulo/SP.

Art. 2º - A entidade, credenciada pela Portaria DRE- Penha 
nº 32 de 07/03/2018, publicada no DOC de 17/03/2018, perma-
nece subordinada administrativamente à DRE- Penha;

Art. 3º - Os respectivos atos oficiais anteriores ficam mantidos;
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
ITAQUERA

 SEI Nº 6016.2020/0020796-1
PORTARIA Nº 02, DE 11 DE MARÇO DE 2020.
O Diretor de Escola da EMEF ANTONIO DUARTE DE ALMEI-

DA, Prof., no uso de suas atribuições legais e, tendo em vista a 
necessidade de prosseguir os trabalhos da Comissão de Apu-
ração Preliminar, instituída por Portaria nº 01 de 28/05/2019, 
publicada no DOC de 01/06/2019, página 14, referente ao P.A 
nº 2019-0.030.405-4,

6.1 Faz uso de algum suporte de vida? (Oxigênio, sonda 
para alimentação, medicação por acesso venoso...)

____________________________________________
____________________________________________
6.2 O estudante esta utilizando alguma órtese, prótese?
____________________________________________
____________________________________________
6.3 O estudante apresenta limitações na locomoção?____
____________________________________________
6.4 O estudante apresenta alguma limitação de comuni-

cação?__________________________________________
6.5 O estudante realizou alguma cirurgia recente?______
____________________________________________
6.6 A família gostaria de apresentar algum detalhe sobre a 

condição de saúde do estudante?
____________________________________________
____________________________________________
Eu,____________________________, RG:_________ 

responsável pelo estudante___________________________, 
venho por meio deste documento, solicitar Apoio Pedagógico 
Domiciliar. Estou ciente, que o atendimento acontecerá no 
endereço informado neste anexo e que será realizado por um 
profissional da equipe do NAAPA. Estou ciente de que o atendi-
mento só poderá ser realizado com a presença do responsável 
pelo estudante que se encarregará pelos cuidados relativos à 
alimentação, higiene, deslocamento e administração de medica-
mentos ou qualquer procedimento de suporte de vida, ficando 
a cargo do profissional da educação o trabalho pedagógico. As 
informações detalhadas sobre o atendimento serão prestadas 
pelo profissional do NAAPA na entrevista inicial.

São Paulo ______de ___________ de 20_____.
_____________________________________
Assinatura do responsável
Assinatura e carimbo do gestor da Unidade Escolar respon-

sável pelo envio da documentação
Junto deste anexo deverá ser encaminhada cópia da docu-

mentação médica que comprove a necessidade do afastamento.

 PORTARIA Nº 3.716, DE 12 DE MARÇO DE 2020 
- DRE-SM/GAB

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade do 
disposto no art. 15 da Lei Municipal nº 13.278/2002 e art.19 do 
Decreto nº 44.279/2003,

RESOLVE:
1 - Instituir a Comissão Permanente de Licitação para atuar 

no âmbito da Diretoria Regional de Educação São Mateus – 
CPL-DRE-SM, para processar e julgar licitações nas modalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como na modalidade 
Pregão Presencial e Eletrônico, como segue:

PRESIDENTE/PREGOEIRO:
Adriana Marselhas Barra RF. 620.768.5

PRESIDENTE/PREGOEIRO SUPLENTE:
Ivo César Zanconato RF: 842.663-5
Maria Rosineide Ferreira da Silva Higa RF: 853.379-2

MEMBROS
Ivan Luís Nobre RF: 709.968.1/1
Sandra da Conceição Pereira RF: 773.750.5
João Carlos de Alencar RF: 774.983-0

MEMBROS SUPLENTES
Daniela Louro Fontalva Silva RF:780.829.1
Rebeca Rodrigues Silva RF: 677.431-8

SECRETÁRIO
Rosangela Lourdes Cunha de Melo RF: 676.120.8

2 – A designação dos integrantes da CPL é feita sem 
prejuízo de suas atribuições normais junto às Unidades em que 
trabalham, e poderão, em substituição, atuar em qualquer das 
comissões ora instituídas.

3 – A Unidade requisitante responde perante a Superior 
Administração e ao Egrégio Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo pelas informações contidas nos processos especiais 
de Licitação, visando a adotar as medidas que atendam aos 
princípios da Licitação dispostos na Lei Municipal nº 13.278/02, 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas respectivas alterações.

4 – Caberá ao Setor de Licitação da Diretoria Regional de 
Educação São Mateus proceder a todo o expediente relativo 
aos certames licitatórios no âmbito da sua competência até 
sua conclusão.

6 – A licitação na modalidade pregão será processada pela 
Comissão Permanente de Licitação, cabendo ao presidente 
exercer a função de pregoeiro.

7 – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogada a Portaria SME nº 4.434, de 21/05/19, 
publicada no DOC de 22/05/19, pág. 10.

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC DESPACHOS: LISTA 2020-2-047

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO
ENDERECO: .
PROCESSOS DA UNIDADE SME/NUC.ADM_ATOS
2017-0.097.574-5 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCACAO 

CAMPO LIMPO
DOCUMENTAL

DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE -SME
2017-0.097.5 74-5 - DIRETORIA REGIONAL DE EDUCACAO 

CAMPO LIMPO - APURACAO PRELIMINAR RESPONSABILIDA-
DE FUNCIONAL EMEF GENERAL DE GAULLE - A VISTA DOS 
ELEMENTOS CONSTANTES NESTE PROCESSO, NOTADAMENTE 
DA MANIFESTACAO DE FLS. 102/103, DETERMINO O ARQUI-
VAMENTO DO PRESENTE, COM FULCRO NO PARAGRAFO 2, DO 
ARTIGO 74, DO DECRETO MUNICIPAL N 43.233/03.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
JAÇANÃ / TREMEMBÉ

 6016.2020/0015094-3
PORTARIA Nº 01, DE 10 DE MARÇO DE 2020
O Diretor de Escola do CEI Vereador Francisco Marcondes, 

no uso de suas atribuições legais e, com fundamento no Artigo 
201 da Lei nº 8.989/79, alterada pela Lei nº 13.519/03 e o dis-
posto no Decreto Municipal nº 43.233/03

RESOLVE:
Art. 1º Fica constituída a Comissão de Apuração Preliminar 

composta pelos seguintes servidores, sob a presidência do pri-
meiro nomeado e secretariada pelo último:

- Denise Lopes, R.F. nº 7548729-1;
- Fernanda de Almeida Pereira, R.F. nº 8280975-1;
- Bruno Garcia Terra, R.F. nº 8261130-1.
Art. 2º A Comissão ora designada procederá à apuração 

dos fatos e eventuais responsabilidades, relativa no contido no 
Processo SEI nº 6016.2020/0015094-3, devendo apresentar o 
relatório conclusivo sobre o apurado no prazo de 20(vinte) dias.

Art. 3º Para cabal cumprimento de suas atribuições, a 
Comissão poderá, dentre outros procedimentos, solicitar dados, 
levantamentos e informações, bem como examinar registros e 
quaisquer documentos que se fizerem necessários.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
FREGUESIA / BRASILÂNDIA

 DESPACHO DO DIRETOR REGIONAL
BAIXA DE BENS PATRIMONIAIS
6016.2019/0069159-4 EMEI NAIR CORREA BUARQUE 

À vista dos elementos contidos no presente, em especial à ma-
nifestação Doc. SEI nº 022268653 e nº 022269000 por tratar-se 
de Bens classificados como irrecuperáveis, com base na compe-

f) Favorecer a compreensão das necessidades singulares e 
subjetivas de bebês, crianças e adolescentes que, em razão do 
adoecimento físico e/ou psíquico, apresentam prejuízos signifi-
cativos em seu processo de escolarização;

g) Compartilhar com as equipes gestoras e docentes infor-
mações que auxiliem na compreensão das repercussões do ado-
ecimento nos processos de aprendizagem e desenvolvimento do 
estudante em tratamento de saúde;

h) Contribuir com a articulação intersecretarial no território, 
visando à integralidade de atendimento aos bebês, às crianças 
e aos adolescentes, o apoio às Unidades Educacionais e à Rede 
de Proteção Social.

i) Colaborar com a identificação, acompanhamento e en-
caminhamentos necessários às diferentes situações referentes 
aos casos de suspeita ou efetiva violação de direitos de bebês, 
crianças e adolescentes;

j) Contribuir para o desenvolvimento de relações escolares 
que enfrentem os processos de medicalização, patologização e 
judicialização da vida.

Art. 20. Caberá às Diretorias Regionais de Educação:
a) Suprir os NAAPAs com recursos humanos e materiais 

que viabilizem e deem sustentação ao desenvolvimento do seu 
trabalho junto aos profissionais dos diferentes setores das DREs 
e das Unidades Educacionais;

b) Subsidiar o serviço itinerante das equipes dos NAAPAs;
c) Organizar espaço com mobiliários e equipamentos es-

pecíficos;
d) Promover, em conjunto com as DIPEDs e Supervisão 

Escolar, o acompanhamento das ações realizadas pelas equipes 
do NAAPAs junto às Unidades Educacionais.

Art. 21. Caberá à Secretaria Municipal de Educação:
a) Promover formação continuada para as equipes dos 

NAAPAs que atuam nas Treze DRES;
b) Realizar o monitoramento das ações desenvolvidas pelos 

NAAPAs;
c) Fomentar a articulação intersecretarial;
d) Participar dos Conselhos Municipais voltados para a 

garantia de direitos da criança e do adolescente;
e) Realizar o processo de contratação de Psicólogo Escolar 

quando o mesmo ocorrer por meio de Termo de Convênio.
Art. 22. Para exercer as funções de Psicopedagogo Institu-

cional e de Psicólogo Escolar, os interessados deverão se inscre-
ver em processo seletivo anual, assim organizado:

I – No âmbito das DREs, envolvendo os servidores lotados e 
em exercício na região:

a) na segunda quinzena do mês de novembro abertura de 
inscrições, pelo prazo de 10 (dez) dias,

b) análise da documentação apresentada ao Diretor da 
DIPED e Coordenador do NAAPA;

c) realização de entrevista dos candidatos selecionados 
através da análise documental pelo Diretor da DIPED e Coorde-
nador do NAAPA;

d) divulgação da lista de selecionados.
II – No âmbito da RME, na hipótese da inexistência de 

candidatos no âmbito da DRE:
a) na primeira quinzena do mês de dezembro abertura de 

inscrições por meio do Diário Oficial da Cidade – DOC, pelo 
prazo de 3 (três) dias;

b) análise da documentação apresentada ao Diretor da 
DIPED e Coordenador do NAAPA;

c) realização de entrevista dos candidatos selecionados por 
meio da análise documental pelo Diretor da DIPED e Coordena-
dor do NAAPA;

d) divulgação da lista de classificados.
Parágrafo único. No decorrer do ano letivo, em razão da ne-

cessidade de designar servidores para as funções mencionadas 
no caput, esgotadas as possibilidades de convocar os classifica-
dos, a DRE poderá reabrir as inscrições nos termos do disposto 
no inciso I deste artigo.

Art. 23. Para participar do processo seletivo para o exercício 
das funções de Psicopedagogo Institucional e de Psicólogo 
Escolar, o interessado deverá deter:

a) O mínimo de 3(três) anos de efetivo exercício no cargo base;
b) Disponibilidade para ingresso em jornada de 40 horas (J 

40), preferencialmente em horário entre 7h e 19h;
c) Conhecimentos na área de atuação, dos Currículos da 

Cidade e da legislação pertinente à função;
d) Habilitação em Psicopedagogia em nível de pós-gradua-

ção, para o exercício da função de Psicopedagogo Institucional;
e) Habilitação em curso de graduação em Psicologia, com 

disciplinas relacionadas à Psicologia Escolar/ Educacional e/ou 
Graduação em Psicologia com especialização em Psicologia Es-
colar/ Educacional e inscrito anualmente no Conselho Regional 
de Psicologia (CRP), para o exercício da função de Psicólogo 
Escolar.

Art. 24. Anualmente, na 1ª quinzena do mês de novembro, 
a equipe multidisciplinar do NAAPA será avaliada com o obje-
tivo de decidir pela sua continuidade ou não no próximo ano, 
conforme segue:

I – O Coordenador do NAAPA pelo Diretor da DIPED;
II – Os Psicopedagogo Institucional e o Psicólogo Escolar 

pelos Diretor da DIPED e Coordenador do NAAPA.
§ 1º Decidida pela não continuidade do servidor será 

possibilitada sua permanência na função até 31 de dezembro 
do ano em curso.

§ 2º A avaliação de que trata o caput poderá ser realizada a 
qualquer tempo, desde que, devidamente fundamentada.

Art. 25. Nos afastamentos dos profissionais designados, por 
períodos iguais ou superiores a 30 (trinta) dias consecutivos, 
será cessada a sua designação e adotar-se-ão os procedimentos 
previstos para a designação de outro profissional.

Art. 26. Os casos omissos e/ou excepcionais serão resolvi-
dos pelas Diretorias Regionais de Educação, ouvida, se neces-
sário, a SME/COPED.

Art. 27. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 
sua publicação ficando revogada a Portaria SME nº 6.566, de 24 
de novembro de 2014.

ANEXO ÚNICO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº.11 
DE 12/03/2020

1- Unidade Escolar______________________________
2- Dados do Estudante:
2.1 Nome_____________________________________
2.2 Data de Nascimento ____/_____/_____
2.3 Ano________ Turma ________ COD EOL__________
3- Dados da Residência onde acontecerá o Apoio Pedagógico 

Domiciliar:
3.1 Rua/avenida________________________________
3.2 Número___________Complemento______________
3.3 Bairro_________________ CEP_________________
3.4 Ponto de referência___________________________
4- Dados do responsável:
4.1 Nome do responsável _________________________
4.2 Grau de parentesco ___________________________
4.3 Telefones para contato_________________________
5 - Relatório de recebimento da documentação:
5.1 Data da entrega da documentação na Unidade Esco-

lar_____/____/_____
5.2 Responsável pelo recebimento da documentação ____
_____________________________________________
5.3 O estudante tem uma doença crônica?
Sim (____) Qual? _______________________________
A família conhece e pode informar o CID? ____________
Não (_______) Qual a doença ou condição que motivou o 

afastamento?_____________________
A família conhece e pode informar o CID?_____________
No caso de gestante informar o tempo de gestação______
Está no puerpério? ________ Há quanto tempo o parto 

aconteceu?___________
6- Descrição das condições gerais do estudante:

Art. 15. O espaço destinado ao funcionamento do NAAPA 
deverá propiciar condições para o atendimento das equipes 
das UEs, das DREs e da Rede de Proteção Social do Território 
e comunidade escolar, de forma a preservar a privacidade e o 
acolhimento ético das situações apresentadas e informações 
compartilhadas e que possibilite:

a) a organização dos materiais específicos utilizados nos 
procedimentos de trabalho;

b) o estudo e a discussão das situações apresentadas 
pelas UEs;

c) a utilização de equipamentos necessários aos procedi-
mentos de registros e dos Planos de Atendimento Multidiscipli-
nar da Escolarização – PAME;

Art. 16. Caberá a equipe multidisciplinar do NAAPA consi-
derar o contexto social dos estudantes atendidos, em articula-
ção com as áreas da Saúde, da Assistência Social, dos Direitos 
Humanos, da Justiça, dentre outros, mediante as necessidades 
apontadas pelas Unidades Educacionais vinculadas à DRE de 
seu exercício.

Art. 17. O Coordenador do NAAPA terá as seguintes atri-
buições:

a) Promover o diálogo com os diferentes setores da DRE, a 
fim de fortalecer as ações intersetoriais, considerando as neces-
sidades da UE no atendimento dos estudantes;

b) Organizar a rotina de trabalho da equipe do NAAPA;
c) Analisar e avaliar as possibilidades de participação dos 

profissionais da equipe em atividades que envolvam outros 
setores da DRE/SME e coletivos de educadores, priorizando a 
ação itinerante;

d) Zelar pela organização e atualização dos registros;
e) Orientar a equipe do NAAPA na elaboração das planilhas 

e registros das ações, privilegiando a construção coletiva e 
colaborativa destes documentos, o olhar multidisciplinar e inter-
disciplinar no acompanhamento do relatório descritivo;

f) Solicitar apoio à Supervisão Escolar sempre que necessário;
g) Participar de pautas formativas e eventos realizados pela 

DRE/SME, divulgando as experiências de apoio e acompanhamen-
to efetivadas pelo NAAPA em conjunto com as Equipes Escolares;

h) Elaborar o plano de trabalho, de modo a promover o apoio 
e o acompanhamento das situações encaminhadas pelas UEs;

i) Zelar para que as atividades da equipe aconteçam em 
consonância com a Política Pública de Educação e as diretrizes 
de trabalho estabelecidas pela SME;

j) Promover espaços dialógicos e democráticos para que 
a equipe do NAAPA realize a discussão sobre as situações 
encaminhadas e sobre as modalidades de atendimento a serem 
utilizadas, bem como o fluxo das ações, os procedimentos de 
trabalho e a avaliação dos processos;

k) Coordenar as ações de apoio e acompanhamento desen-
volvidas pelos especialistas do NAAPA junto às UEs;

l) Zelar pelas relações entre a equipe, mediar conflitos, 
participar da resolução de problemas e promover a atuação 
colaborativa entre os especialistas do NAAPA;

m) Receber e avaliar a documentação que comprove a 
necessidade de Apoio Pedagógico Domiciliar.

n) Acompanhar e apoiar a equipe de especialistas, sempre 
que necessário, na organização do cronograma de Apoio Pe-
dagógico Domiciliar, no diálogo e fortalecimento dos vínculos 
entre comunidade escolar e a família do estudante, afastado em 
razão de suas condições de saúde física e psíquica.

o) Viabilizar a participação da equipe do NAAPA nos espa-
ços de formação oferecidos pela SME.

Art. 18. O Psicopedagogo Institucional terá as seguintes 
atribuições:

a) Apreender em conjunto com os demais profissionais 
da equipe do NAAPA as necessidades relativas aos processos 
de desenvolvimento e aprendizagem de bebês, crianças e 
adolescentes;

b) Dialogar com a comunidade escolar, de modo a ampliar 
a compreensão das complexidades que envolvem as situações 
com significativos prejuízos nos processos de desenvolvimento, 
ensino e aprendizagem, propondo intervenções no campo 
pedagógico;

c) Propor e elaborar junto às Unidades Educacionais o uso 
de recursos e estratégias pedagógicas que contribuam com o 
processo de desenvolvimento, ensino e aprendizagem;

d) Elaborar, em parceria com os demais profissionais do 
NAAPA e as equipes gestora e docente das UEs, o Plano de 
Acompanhamento Multidisciplinar para a Escolarização – 
PAME, de modo a promover condições de permanência e 
melhoria das aprendizagens dos estudantes acompanhados;

e) Apoiar e acompanhar institucionalmente, por meio da 
prática itinerante, dos grupos de trabalho e das discussões nos 
espaços coletivos da UE, que contribuam com as equipes ges-
tora e docente no desenvolvimento de estratégias pedagógicas 
equânimes que ampliem as condições de desenvolvimento e 
aprendizagem de bebês, crianças e adolescentes encaminhados 
ao NAAPA;

f) Colaborar com a identificação, acompanhamento e en-
caminhamentos necessários nos casos de suspeita ou efetiva 
violação de direitos de bebês, crianças e adolescentes;

g) Orientar educadores, famílias ou responsáveis para a 
busca de estratégias de apoio e acompanhamento que contri-
buam para o desenvolvimento de bebês, crianças e adolescen-
tes e, quando necessário, promover o encaminhamento para 
os profissionais da Saúde, Conselho Tutelar, Assistência Social, 
justiça ou outras áreas;

h) Dialogar e articular com os profissionais da escola que 
atuam nos projetos educativos voltados para a melhoria das 
condições de permanência e aprendizagem;

i) Apoiar e auxiliar equipes gestora e docente na elabora-
ção de atividades que contemplem as singularidades do estu-
dante em tratamento de saúde, de modo a promover condições 
de aprendizagem;

j) Fortalecer as ações que melhorem as condições para que 
todo estudante tenha acesso crítico ao conhecimento científico 
e permanência com qualidade na escola, possibilitando, assim, 
a emancipação humana;

k) Contribuir com a articulação intersecretarial no território, 
visando à integralidade do atendimento ao estudante, o apoio 
às UEs e com o fortalecimento da Rede de Proteção Social.

Art. 19. O Psicólogo Escolar terá as seguintes atribuições:
a) Dialogar com os coletivos escolares (professores, equipes 

gestoras, quadros de apoio e estudantes) sobre possibilidades 
de atuação pautada pelos princípios de uma educação pública, 
laica e democrática, que defenda a pluralidade, a diferença 
e a diversidade humana e que enfrente as situações de desi-
gualdades;

b) Auxiliar as equipes gestora e docente na elaboração do 
Plano de Acompanhamento Multidisciplinar para Escolariza-
ção – PAME, visando ao desenvolvimento e fortalecimento de 
vínculos que favoreçam relações interpessoais positivas, o bem-
-estar físico, emocional e a melhoria da autoestima com vistas à 
autonomia e desenvolvimento integral do sujeito;

c) Realizar apoio e acompanhamento institucionais, por 
meio da prática itinerante, dos grupos de trabalho e discussões 
nos espaços coletivos da UE, que contribuam com as equipes 
gestora e docente no desenvolvimento de estratégias pedagógi-
cas equânimes que ampliem as condições de desenvolvimento 
e aprendizagem de bebês, crianças e adolescentes encaminha-
dos ao NAAPA;

d) Fortalecer as ações que melhorem as condições para que 
todo estudante tenha acesso crítico ao conhecimento científico 
e permanência com qualidade na escola, possibilitando, assim, 
a emancipação humana;

e) Auxiliar na superação das análises individualizantes e 
medicalizantes, pautando reflexões acerca da complexidade das 
relações sociais que incidem nos processos de aprendizagem;
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